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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARCOS ANDRE SOUZA CHIODI (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  CONCURSO  FORMAL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  CALCADA  EM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE.  INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo art. 157, §
2º, II, e § 2º-A, I, c/c  art. 61, II, h, e  art. 70, caput, todos do CP, com pena
fixada em 9 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e
22 dias-multa.
2. A Defesa sustenta ausência de fundamentação idônea para a condenação em
concurso  formal  e  violação  ao  princípio  da  colegialidade,  requerendo  a
reconsideração da decisão ou o provimento do agravo pelo órgão colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se decisão monocrática calcada em
jurisprudência dominante viola o princípio da colegialidade; e (ii) saber se há
flagrante ilegalidade na aplicação do art. 70, caput, do CP, em roubo praticado
em único evento com violação a patrimônios de vítimas distintas, a justificar a
via do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Decisão  monocrática  fundada  na  jurisprudência  dominante  não  viola  o
princípio da colegialidade, porque pode ser submetida ao órgão colegiado por
meio de agravo regimental.
5. O habeas corpus não se presta como substitutivo do recurso próprio, salvo
para sanar flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
6.  O  acórdão  impugnado  está  alinhado  à  orientação  desta  Corte  Superior,
segundo a qual,  em um único episódio, o roubo que atinge patrimônios de
vítimas distintas caracteriza concurso formal de crimes. 
IV. DISPOSITIVO
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7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCOS  ANDRÉ  SOUZA

CHIODI  contra  decisão  da  lavra  do  Ministro  Herman  Benjamin,  por  meio  da  qual

indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 78/79). 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 (nove) anos, 8

(oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento

de 22 (vinte e dois) dias-multa, pela prática do delito capitulado no art. 157 § 2º, inciso II,

e § 2º-A, inciso I, c.c. o  art. 61, inciso II, alínea h, e o  art. 70, caput, todos do Código

Penal.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações apresentadas na

inicial do habeas corpus quanto à ausência de fundamentação idônea para a condenação

do acusado com base no concurso formal de crimes, impactando na fixação do regime de

cumprimento de pena. Também aponta violação ao princípio da colegialidade.

Busca,  assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o provimento do

agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, saliento que a decisão monocrática ora recorrida, fundamentada

na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,  não viola o princípio da

colegialidade, pois pode ser submetida ao colegiado por meio de agravo regimental.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator
calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n.
484.200/SP,  relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/3/2019, DJe 5/4/2019).
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
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vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
3.  Na espécie,  a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída
da grande quantidade de entorpecente apreendido, a saber, cerca de 760kg
(setecentos e sessenta quilos) de cocaína.
4. A legalidade da prisão preventiva do agravante já foi afirmada por este
relator e,  posteriormente,  pela Sexta Turma desta Corte,  no julgamento do
AgRg no HC n. 966.347/SP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.015.188/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; grifamos.)

No mais, a irresignação não prospera. 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram o entendimento de que

não cabe habeas corpus como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (STJ, HC n. 535.063/SP, Terceira Seção,

Relator Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  10/6/2020, DJe de  25/8/2020; STF,

AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira Turma, Relatora Ministra Rosa Weber, julgado em

27/3/2020, DJe  de  2/4/2020; e  AgRg no  HC n.  147.210/SP,  Segunda  Turma,  Relator

Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/2/2020). 

Além disso, não há flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas

corpus, de ofício.

O acórdão proferido pela Corte de origem está assim fundamentado (fl.  69;

sem grifos no original):
O  pleito  defensivo  de  reconhecimento  de  crime  único  não  comporta
acolhimento,  vez  que  a  unicidade  de  comportamento  e  a  pluralidade  de
vítimas conduzem ao concurso formal, nos termos do que dispõe o artigo 70,
caput, primeira parte, do Código Penal. 
Com efeito,  os  autores  do  crime,  mediante  uma só  ação,  subtraíram,  na
mesma ocasião, bens pessoais (e não comuns) de quatro vítimas distintas,
não havendo que se falar que lhes faltasse ciência acerca da distinção de
patrimônios  -  notoriamente  pessoais,  que  foram  atingidos  de  forma
autônoma.

Conforme  ressaltado  na  decisão  monocrática,  as  instâncias  ordinárias

apresentaram fundamentação idônea para a condenação do ora agravante nos termos do

art.  70 do Código Penal  (roubo perpetrado com violação de patrimônios de diferentes

vítimas), o que encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  não

havendo ilegalidade manifesta a ser reconhecida. Incabível, portanto, o acolhimento da

tese de crime único.
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Com igual conclusão:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DOSIMETRIA.  ROUBO.  VIOLAÇÃO  A  PATRIMÔNIO  DE  VÍTIMAS
DIFERENTES.  EVENTO  ÚNICO.  CONCURSO  FORMAL.
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  decidiu  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte Superior segundo a qual "o roubo perpetrado com
violação de patrimônios de diferentes vítimas, ainda que num único evento,
configura a literalidade do concurso formal de crimes, e não apenas de crime
único" (AgRg no AREsp n.  2.271.347/SP,  relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.507.946/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
CONCURSO FORMAL.  CONFIGURAÇÃO. ÚNICO EVENTO. VIOLAÇÃO
DE PATRIMÔNIOS DE DIFERENTES VÍTIMAS.  DESCLASSIFICAÇÃO E
APLICAÇÃO DO  ART.  29, §  2º,  DO CÓDIGO PENAL. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO DE CAUSAS DE
AUMENTO. REDAÇÃO DO CÓDIGO PENAL ANTERIOR À VIGÊNCIA DA
LEI  N.  13.654/2018.  AUMENTO  SUPERIOR  AO  MÍNIMO  LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  SÚMULA N.  443 DO STJ.  REGIME MAIS
GRAVOSO.  FUNDAMENTOS  VÁLIDOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o roubo praticado com violação de
patrimônios de diferentes vítimas, ainda que num único evento, configura a
literalidade do concurso formal de crimes,  e não apenas de crime único,
como na espécie.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 884.961/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024; sem grifos no original.)

Assim,  por  não  terem  sido  declinados,  nas  razões  recursais,  fundamentos

jurídicos  que  infirmem  os  motivos  da  decisão  ora  agravada,  deve  esse  ato  ser

integralmente mantido por seus próprios termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA60086502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2026 00:47:30
Código de Controle do Documento: d833c219-357d-41e9-8057-5891409d4bf3


